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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
No que se refere à inter-relação entre comunicação de massa,

indústria cultural, meios de comunicação e ambientes tecnológicos,

julgue os itens a seguir.

111 A não-linearidade é uma característica inerente a sistemas

tecnológicos que demandam novas competências cognitivas e

com elas novas estratégias de navegação, de pesquisa, de

informação e de compreensão de conteúdos.

112 Os fenômenos de domínio tecnológico intrínsecos à

transmissão e à recepção das mensagens pelos meios de

comunicação de massa são do âmbito de conhecimento da

comunicação social. 

113 Em contraste com os sistemas políticos totalitários, nos quais

a força física pode ser usada para coagir a população, em

sociedades democráticas os meios de comunicação de massa

podem funcionar como forma não violenta de controle social.

114 Ao antever um mundo interconectado nos moldes de uma

aldeia global, o filósofo Marshall McLuhan o supôs reticular

e resultante de filtros preliminares correspondentes a cada uma

de suas comunidades interpretativas isoladas e marcadas por

códigos específicos, como ocorre com a língua e a cultura

autóctones.

115 A comunicação ciberespacial apresenta capacidade de

comunicação de massa, ou seja, pode atingir diversos

receptores simultaneamente, no entanto, trata-se de

comunicação anônima, visto que exclui a personalização de

seu conteúdo. 

116 Indústria cultural e cultura de massa são expressões

disseminadas pelo grupo de intelectuais que, nos anos 1920,

ficou conhecido como Escola de Frankfurt, a qual tinha entre

seus membros Walter Benjamin e Herbert Marcuse. 

117 Por serem amplamente acessíveis, podem ser classificados

como meios de comunicação de massa os jornais, as revistas,

o cinema, a televisão, o rádio, os websites, os telefones, os

CDs, os DVDs e os videocassetes.

A respeito da história das comunicações no Brasil, julgue os itens

subsecutivos.

118 No Brasil, a base de assinantes de serviços digitais de

TV por assinatura é superior à base de assinantes de

serviços analógicos.

119 A Gazeta do Rio de Janeiro, embora editada e impressa em

Londres, é considerada como o primeiro jornal brasileiro por

dirigir-se especificamente ao público luso-brasileiro. 

Com relação à legislação referente à propaganda de bebidas

alcoólicas, tabaco, agrotóxicos e medicamentos, julgue os itens

subsequentes. 

120 Compete à Agência Nacional de Saúde (ANS) o papel de

fiscalizar o cumprimento da legislação nacional referente a

propaganda, patrocínio e promoção dos produtos de tabaco. 

121 As restrições legais com relação a produtos fumígenos

limitam-se aos derivados do tabaco, a exemplo de cigarros,

cigarrilhas, charutos e de fumo para cachimbo.

122 As restrições legais com relação a produtos derivados do

tabaco não abrangem os conteúdos veiculados pela Internet.

Acerca dos trâmites nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário

que dizem respeito ao exercício da profissão de jornalista, julgue os

itens que se seguem.

123 A tese central favorável à não necessidade do diploma foi a de

que não há nenhuma especificidade ética ou moral no exercício

da profissão de jornalista que não possa ser discernida pelo

cidadão comum, sem formação específica. 

124 Em 2004, o então presidente Luiz Inácio Lula da Silva enviou

ao Congresso Nacional a proposta para a criação do Conselho

Federal dos Jornalistas (CFJ), órgão que permite a

autorregulamentação da profissão. 

125 A proposta de emenda à Constituição PEC 206/12, que tramita

na Câmara dos Deputados, reestabelece a obrigatoriedade do

diploma de curso superior de comunicação social, habilitação

jornalismo, para o exercício da profissão de jornalista. O texto,

aprovado no Senado Federal, mantém a figura do colaborador

sem vínculo empregatício e valida os registros obtidos por

profissionais sem diploma no período anterior à mudança

prevista pela referida PEC.

126 A PEC 206/12 tem como objetivo neutralizar decisão do

Supremo Tribunal Federal que, em junho de 2009, revogou a

exigência de diploma para o exercício da profissão de

jornalista. 
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Acerca das disposições legais em torno da manifestação do

pensamento e da informação no Brasil, julgue os itens a seguir.

127 As liberdades de manifestação do pensamento, da expressão,

da crença e das atividades intelectual, artística, científica e de

comunicação estão amplamente asseguradas pela Constituição

Federal, a qual ampara, para tanto, quando for necessário, o

anonimato. 

128 Em consonância com os avanços tecnológicos, econômicos e

sociais, a liberdade de informação adquiriu um papel coletivo,

no sentido de que toda a sociedade requer o acesso à

informação, base de um real estado democrático de direito, que

pressupõe tanto a aquisição quanto a comunicação de

conhecimentos.

129 Uma das consequências da revogação da chamada Lei de

Imprensa pelo Supremo Tribunal Federal, em 2009, foi a

extinção de penas de prisão específicas para jornalistas, uma

vez que a Constituição Federal ainda não foi regulamentada no

que se refere aos chamados crimes de honra.

130 Liberdade de expressão pode ser entendida como um conceito

que abarca a liberdade de informação. No entanto, se a

liberdade de expressão é mais abrangente do que a liberdade de

informação, esta contém um aspecto não necessariamente

verificado na primeira, pois que é veiculada por meio de

comunicação.

Com relação à Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL),

órgão regulador e fiscalizador das telecomunicações no Brasil,

julgue os itens que se seguem.

131 A ANATEL é o órgão responsável pela regulamentação da

Internet no Brasil.

132 A ANATEL é financiada com recursos provenientes do Fundo

de Universalização dos Serviços de Telecomunicações

(FUST).

No que diz respeito à estrutura do setor de telecomunicações no

Brasil, julgue os itens de 133 a 138.

133 A fiscalização do setor de radiodifusão no Brasil compete tanto

à ANATEL quanto ao Ministério das Comunicações. Enquanto

a ANATEL é responsável pela fiscalização de aspectos

técnicos, como o uso de radiofrequências e de equipamentos

certificados, o Ministério das Comunicações atua no controle

de aspectos legais e contratuais desse setor.

134 O Núcleo de Informação e Coordenação do ponto BR (NIC.br)

é uma empresa de capital misto responsável pelo registro de

nomes no domínio de Internet .br.

135 A TELEBRAS, empresa estatal criada originalmente como

holding controlador das diversas empresas estatais prestadoras

de serviço de telecomunicações, foi reativada recentemente.

Prover infraestrutura de telecomunicações para o Programa

Nacional de Banda Larga constitui uma das atribuições atuais

da TELEBRAS.

136 Para a outorga do serviço telefônico fixo comutado, dividiu-se

o território brasileiro em três regiões distintas.

137 Os canais de TV aberta no Brasil são propriedades do Estado

e são concedidos a empresas que detenham capital

majoritariamente nacional. Essa concessão ocorre por prazo

determinado; no entanto, existe a possibilidade desses prazos

serem renovados.

138 Para que uma operadora de satélite possa comercializar serviço

de telecomunicações em território nacional, é necessário que

lhe seja conferido o direito de exploração de satélite para

transporte de sinais de telecomunicações. A autorização para

ocupação da órbita ou posição geoestacionária é concedida

pelo Ministério da Defesa, ao passo que a autorização para uso

da radiofrequência é concedida pela ANATEL.

Julgue os itens subsequentes, relativos aos diferentes organismos

internacionais de padronização e de regulamentação das

telecomunicações.

139 A ICANN (Internet Corporation for Assigned Names and

Numbers) realiza a padronização dos protocolos de rede

TCP/IP utilizados na Internet.

140 A Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL),

vinculada à Organização dos Estados Americanos, foi criada

para promover e facilitar as telecomunicações no continente

americano. Na CITEL, o Brasil é representado pela ANATEL.

141 O IEEE é responsável pela padronização de diversas

tecnologias de comunicação sem fio utilizadas no país, como

as redes locais sem fio (Wi-Fi) e as redes de telefonia celular

de terceira (3G) e quarta geração (4G).

142 Coordenar a padronização das telecomunicações a nível

internacional é uma das atribuições da ITU (International

Telecommunications Union) — agência vinculada à

Organização das Nações Unidas (ONU).
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De acordo com a legislação brasileira, os serviços de

telecomunicações podem ser divididos em diferentes categorias. No

que se refere a essa divisão e às obrigações legais dos provedores

desses diferentes serviços, julgue os itens subsecutivos.

143 A telefonia celular, caracterizada como Serviço Móvel Pessoal

(SMP), é um exemplo de atividade que pode ser exercida sob

concessão no regime público.

144 As tarifas de serviços prestados sob concessão no regime

público devem ser sempre determinadas pela ANATEL.

145 A prestação de serviços de TV a cabo depende de concessão

por parte da ANATEL.

146 As operadoras de TV por assinatura devem obrigatoriamente

retransmitir os canais da TV aberta transmitidos

analogicamente por radiodifusão em sua área de prestação de

serviço.

147 Serviços de telecomunicações prestados em regime público

estão sujeitos a metas de universalização.

Com relação às políticas governamentais direcionadas à indústria

de telecomunicações, julgue os itens que se seguem.

148 A Lei de Informática, que oferece incentivos fiscais para

estimular os fabricantes de equipamentos de informática a

investirem em pesquisas no Brasil, também se aplica aos

fabricantes de telefones celulares.

149 Com o objetivo de aumentar o acesso da população a

dispositivos móveis que se conectem à Internet, o governo

federal concede desoneração tributária na venda de

qualquer smartphone.

150 O Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das

Telecomunicações (FUNTTEL), cuja receita provém da

contribuição obtida por meio das vendas de equipamentos de

telecomunicações, é gerido pela ANATEL e objetiva estimular

o desenvolvimento tecnológico na área de telecomunicações.

A respeito da classificação indicativa de diversões e espetáculos

públicos por faixas de idade e horários correspondentes, julgue os

itens a seguir.

151 A autoclassificação ou análise prévia é a inscrição, por parte de

pessoas jurídicas detentoras dos direitos de exibição

cinematográfica, obtidos mediante processo burocrático junto

ao Ministério da Justiça, informando a classificação

pretendida, sem a necessidade de envio, ao órgão classificador,

da obra audiovisual.

152 Os critérios de análise para classificação indicativa baseiam-se

nos conteúdos relacionados principalmente a violência, sexo e

drogas.

153 Caso uma emissora seja reincidente na transmissão de

espetáculo em horário diverso do autorizado ou sem aviso de

sua classificação, a autoridade judiciária poderá determinar a

suspensão da programação dessa emissora por até dois dias.

Julgue os itens subsequentes, relativos à radiodifusão pública e

comunitária.

154 A contribuição para o fomento da radiodifusão pública foi

instituída com os objetivos de expansão e melhoria dos

serviços de radiodifusão pública. Essa contribuição é devida

pelas prestadoras dos serviços de telecomunicações e seu fato

gerador é a prestação desses serviços.

155 É vedado à entidade detentora de autorização para exploração

do serviço de radiodifusão comunitária alterações em seus atos

constitutivos ou na composição de sua diretoria sem prévia

anuência do poder concedente.

156 A outorga da autorização a entidade interessada na exploração

do serviço de radiodifusão comunitária terá validade de quinze

anos, permitida a renovação por mais cinco anos, se forem

cumpridas as exigências das disposições legais vigentes.

157 A fim de se evitarem interferências em outros sistemas, como

o de controle de tráfego aéreo, o serviço de radiodifusão

comunitária deve ser realizado em frequência modulada com

potência limitada de, no máximo, 25 W ERP (potência

efetivamente irradiada) e altura do sistema irradiante não

superior a trinta metros.

158 Redes somente poderão ser formadas na exploração do serviço

de radiodifusão comunitária em situações de guerra,

calamidade pública e epidemias.
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Acerca do exame de outorgas e das renovações de serviços de

radiodifusão, julgue os próximos itens.

159 Nas concessionárias credenciadas à exploração de serviços de

radiodifusão, enquanto os administradores que detenham poder

de gestão e de representação civil e judicial têm de ser

brasileiros natos ou naturalizados há mais de cinco anos, os

técnicos encarregados da operação dos equipamentos

transmissores poderão ser estrangeiros, mas somente em

caráter excepcional, com autorização expressa do órgão

competente do Poder Executivo, ainda que não seja necessário

contrato.

160 A renovação da concessão ou permissão para o serviço de

radiodifusão sonora e de sons e imagens dependerá da

aprovação de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional,

em votação nominal.

161 Os instrumentos jurídicos para a outorga de serviços de

radiodifusão são a concessão, a autorização e a permissão. A

prestação de serviço por geradoras de televisão e emissoras de

rádio de alta potência é feita por meio de autorização.

162 O ato de outorga de concessão, permissão ou autorização para

explorar serviços de radiodifusão é ato composto, formado

pelo concurso de vontades do Poder Executivo e do Poder

Legislativo.

Conforme a legislação relativa à programação das emissoras de

rádio e televisão, julgue os itens que se seguem.

163 O Supremo Tribunal Federal entendeu como constitucional a

obrigatoriedade de transmissão, por parte das emissoras de

rádio, de noticiário sobre os Três Poderes, entre as dezenove e

as vinte horas, de segunda a sexta-feira.

164 O tempo destinado na programação das estações de

radiodifusão à publicidade comercial poderá ser de, no

máximo, 25% do total.

Julgue os itens subsecutivos, a respeito de radiodifusão educativa.

165 É vedada a transmissão de qualquer publicidade na televisão

educativa. Nesse caso, os programas transmitidos podem ser

patrocinados, desde que neles não seja realizada nenhuma

propaganda.

166 A licitação para outorga da execução de serviço de

radiodifusão com fins exclusivamente educativos é

dispensável.

Em relação aos serviços postais e telegráficos, julgue os itens

seguintes. Nesse sentido, considere que a sigla ECT refere-se à

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

167 É vedado à ECT firmar parcerias comerciais que interfiram em

sua rede de atendimento, sendo permitidas somente parcerias

que agreguem valor à sua marca, obedecida a regulamentação

do Ministério das Comunicações.

168 O sigilo de correspondência é garantido constitucionalmente

no Brasil, não constituindo, porém, violação de sigilo de

correspondência postal a abertura de carta que apresente

indícios de conter valor não declarado.

169 A ECT pode constituir subsidiárias para atuar na execução de

atividades compreendias em seu objeto, inclusive o serviço de

entrega domiciliar, devendo a concretização do ato

correspondente ser comunicado ao Congresso Nacional no

prazo máximo de trinta dias.

170 A ECT tem exclusividade na exploração dos serviços de

fabricação e emissão de selos, bem como outras formas de

franqueamento postal.

No que se refere à legislação que trata da política e da indústria de

informática, julgue os itens a seguir.

171 Produtores de bens de informática deverão garantir aos

usuários a qualidade técnica dos seus serviços, sendo

responsáveis pelo ônus da prova dessa qualidade.

172 De acordo com lei referente à política nacional de informática,

cabe ao poder Legislativo instituir a Fundação Centro

Tecnológico de Informática.

173 O Conselho Nacional de Informática e Automação (CONIN)

foi criado por lei que estabelece princípios, objetivos e

diretrizes da política nacional de informática, bem como seus

fins e mecanismos de formulação. 

174 A legislação relativa à política de informática tem como

princípio estabelecer e criar mecanismos legais para o registro

dos profissionais de informática e, como objetivo, prover

capacitação nacional em atividades de informática. 
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A respeito do histórico da informática e da Internet no Brasil, julgue

os itens que se seguem.

175 O Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.BR) é formado por

representantes do Ministério da Ciência e Tecnologia, do

Ministério do Planejamento, de operadoras de backbone, dos

usuários e da comunidade acadêmica.

176 A Internet foi criada a partir de um órgão conhecido como

ARPAnet, que estava vinculado diretamente ao departamento

de defesa americano.

177 Atualmente a Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP) é

responsável pelo registro e manutenção dos domínios br no

Brasil.

178 Quando foi criada, a Bitnet constituía-se em uma rede que

conectava as universidades da cidade de Nova York à

Universidade Yale em Connecticut. No Brasil, essa rede

conectava a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São

Paulo (FAPESP) ao Fermilab nos Estados Unidos da América.

179 O nic.br tem o objetivo de desenvolver projetos que

visem melhorar a qualidade da Internet no Brasil e

disseminar seu uso.

Com relação à legislação referente ao regime jurídico de programas

de computador, julgue os próximos itens.

180 No caso de violação dos direitos de autor de programa

de computador, a pena poderá ser de até dois anos de

detenção ou multa.

181 Constitui ato de ofensa ao direito do titular de um programa de

computador a reprodução de um único exemplar de seu

software, a partir de uma cópia original adquirida de forma

legítima, para que essa cópia sirva de salvaguarda. 

No que se refere à política nacional de banda larga (PNBL), julgue

os itens de 182 a 187.

182 A PNBL estimula o setor privado a investir em infraestrutura

em regime de competição, cabendo ao Estado investir em

acessos coletivos, com foco na redução das desigualdades

regionais e sociais.

183 Atingir todas as microempresas e 90% dos domicílios

urbanos brasileiros é a principal meta para o acesso individual

urbano até 2014. 

184 O aumento em dez vezes da velocidade mínima de oferta dos

serviços de acesso de banda larga até 2014 é uma das diretrizes

de competição.

185 As tecnologias sem fio em algumas faixas de comunicação em

áreas rurais que podem ser exploradas ainda são

subaproveitadas no Brasil. Em países da Ásia e da América

Latina, a faixa de 450 MHz é aproveitada com sucesso.

186 O Conselho Nacional de Política Fazendária determinou, no

ano de 2009, a isenção de Imposto sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços (ICMS) nos estados de São Paulo, Pará

e no Distrito Federal, para planos de acesso a Internet por

banda larga com preços de até R$ 30,00 mensais.

187 A concessão de novas outorgas ao setor de TV por assinatura

via cabo poderia ser um mecanismo de competição, mas não

foi incluída na PNBL, em razão de mecanismos regulatórios

que impedem estímulos desse tipo.

Em relação à legislação referente a comércio eletrônico, julgue os

itens subsequentes.

188 O consumidor tem o direito de se arrepender de uma compra,

sendo de sua responsabilidade informar ao fornecedor e à

instituição financeira ou administradora de cartão de crédito o

seu arrependimento, para o estorno do valor pago pela

mercadoria eletrônica adquirida.

189 No comércio eletrônico, o fornecedor deve utilizar mecanismos

de segurança eficazes para tratar os dados do consumidor.

No que diz respeito ao que dispõe a legislação relativa a crimes de

informática, julgue o item abaixo.

190 Para crimes de invasão de dispositivo informático, a pena

prevista é de até quatro anos, mas se o crime ocorrer por

invasão a um dispositivo informático da presidenta da

República, a pena aumenta em até metade da pena prevista.

Acerca da natureza das inovações, julgue os itens a seguir.

191 Para que haja inovação, é requisito haver aplicação de

conhecimentos tácitos e codificados às necessidades de

produção.

192 Inovação e mudança se referem a novas tecnologias que ainda

serão testadas pelo mercado, sendo, portanto, sinônimos.

193 Inovações são capazes de impulsionar o progresso tecnológico,

econômico e social.

194 O progresso técnico é resultado dos investimentos em ciência

e tecnologia, o que justifica adotar políticas públicas de

incentivo ao desenvolvimento científico e tecnológico, a

exemplo da Lei de Inovação.

195 Inovações modificam as estruturas produtivas de forma

endógena, por meio de um processo conhecido como

destruição criadora.
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Com relação à ciência, tecnologia e inovação (CT&I), julgue os

itens a seguir.

196 A pesquisa básica é aquela realizada sem objetivos práticos em

mente, voltando-se à expansão do conhecimento e à

compreensão da natureza.

197 A Pesquisa de Inovação Tecnológica (PINTEC) mede

inovações em produtos e processos, além de inovações

organizacionais e de marketing.

198 Ao construir medidas para CT&I, atende-se a necessidades de

natureza científica, política e pragmática.

199 No Brasil, os indicadores para CT&I são construídos com base

em metodologia própria, desenvolvida especificamente para

atender à realidade brasileira. 

200 Com a disseminação dos modelos neoliberais, as políticas

públicas para CT&I foram gradativamente perdendo espaço

nas agendas políticas, a exemplo do ocorrido no Brasil.

201 Pesquisa básica e pesquisa aplicada correspondem aos estágios

iniciais do processo conhecido como Pesquisa e

Desenvolvimento (P&D).

Julgue os itens a seguir, em relação às políticas públicas de fomento

à ciência, tecnologia e inovação (CT&I).

202 CNPq, CAPES, BNDES e FINEP são exemplos de

organizações públicas cuja missão é promover inovação.

203 A Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior

(PITCE) se volta ao fortalecimento competitivo das empresas

brasileiras, mas não trata diretamente do fomento à inovação.

204 A legislação brasileira impede a oferta de subvenção

econômica pública a empresas privadas.

205 Empresas envolvidas em projetos de desenvolvimento

tecnológico podem receber recursos dos fundos setoriais e

atuar junto com instituições públicas de pesquisa. 

206 Ao promover a inovação sob a perspectiva de um sistema

nacional de desenvolvimento científico e tecnológico,

devem-se prever políticas públicas para grupos de pesquisa,

instituições de apoio e sistema educacional.

207 O financiamento público para empresas privadas é uma

forma de custear o risco inerente associado às atividades de

gestão da inovação.

No que concerne à legislação brasileira de estímulo à inovação,

julgue os itens que se seguem.

208 A Lei de Inovação permite que um pesquisador público se

afaste de suas atividades para colaborar com outra instituição

científica e tecnológica (ICT).

209 Um pesquisador público pode obter, por interesse próprio,

licença remunerada para constituir empresa com a finalidade

de desenvolver atividade empresarial relativa à inovação.

210 A Lei de Inovação permite que instituições científicas e

tecnológicas (ICTs) compartilhem laboratórios com

microempresas voltadas à inovação tecnológica, mas proíbe o

registro de patentes em nome de empresas privadas.

Acerca do processo legislativo e do Poder Legislativo, julgue os

itens a seguir.

211 Cabe ao Ministério Público deflagrar o processo legislativo de

lei referente à criação e extinção de cargos de seus membros e

de seus servidores auxiliares.

212 Considere que, após iniciativa parlamentar, tenha tramitado e

tenha sido aprovado, no Congresso Nacional, projeto de lei que

trate de matéria de iniciativa privativa do presidente da

República. Nessa situação hipotética, segundo o STF, a ulterior

sanção do projeto de lei pelo chefe do Poder Executivo não

sanará vício de inconstitucionalidade formal.

213 A CF estabelece hipóteses nas quais compete ao Senado

Federal aprovar, em votação aberta e após arguição pública, a

escolha de magistrados.

214 Proposta de emenda constitucional a respeito da extinção

do voto obrigatório pode ser objeto de deliberação do

Congresso Nacional.
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Otto, cidadão alemão, adquiriu a nacionalidade brasileira
após ingressar com pedido no Ministério da Justiça. Posteriormente,
por considerar que Otto não reunia os requisitos constitucionais que
lhe dariam direito à nacionalidade derivada, o Ministro da Justiça
cancelou o ato de naturalização.

Considerando essa situação hipotética, julgue o item seguinte.

215 Segundo entendimento do STF, o referido ato do ministro da
Justiça viole a CF porque, uma vez deferida a naturalização,
seu cancelamento somente poderia ter ocorrido pela via
judicial.

No que se refere aos poderes da República e à organização do
Estado, julgue os itens que se seguem. Nesse sentido, considere
que a sigla TCU, sempre que utilizada, se refere ao Tribunal de
Contas da União.

216 A titularidade da função de controle externo da União pertence
ao TCU, ao qual compete realizar a fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das
entidades da administração direta e indireta.

217 Lei complementar estadual que conceda, independentemente
de qualquer ato formal de licença ou autorização, porte de
arma aos procuradores do Estado usurpará competência
legislativa privativa da União.

Considerando o regime constitucional dos direitos e garantias

fundamentais, julgue os itens a seguir.

218 A CF determina que os crimes de racismo, a prática da tortura

e o terrorismo são imprescritíveis, inafiançáveis e insuscetíveis

de graça ou anistia.

219 Em uma execução fiscal, se o juiz da causa, ao constatar o

desaparecimento de certo bem objeto de penhora, determinar

a prisão do correspondente depositário judicial, essa ordem de

prisão, segundo o STF, será válida, uma vez que somente se

proíbe a prisão do depositário infiel contratual.

220 Caso, em audiência de instrução e julgamento de processo

criminal, o magistrado determine, de forma fundamentada e

para garantir a segurança das pessoas presentes ao ato, que o

réu utilize algemas, este poderá se valer de reclamação

constitucional para o STF, com a finalidade de demonstrar que

a situação fática apontada pelo juiz para justificar a

necessidade do uso de algemas é inverídica.
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